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10 PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS 

10.1 INTRODUÇÃO 

As medidas mitigadoras e compensatórias objetivam compatibilizar a construção e operação 

do empreendimento com o ambiente no seu entorno, propondo ações para redução ou 

minimização dos impactos adversos identificados e compensação daqueles que não poderão 

ser mitigados, podendo ainda maximizar os impactos positivos do projeto. 

É de grande importância assegurar que os procedimentos para implementação das medidas 

mitigadoras previstas, trabalhos de acompanhamento ambiental das obras, e execução de 

planos e programas socioambientais sejam seguidos. Essa sistemática permite avaliar de 

forma mais objetiva a existência da proposição de ações voltadas a cada impacto identificado. 

As medidas são descritas de acordo com os componentes das fases de instalação e operação 

do empreendimento, períodos mais suscetíveis aos impactos negativos da obra. Ressalta-se 

que as medidas mitigadoras foram propostas atendendo a critérios técnicos, normas de 

engenharia, de segurança e saneamento ambiental, visando cumprir as normativas vigentes.  

10.2 MEDIDAS MITIGADORAS 

Os Quadros 10.2-1 aos Quadros 10.2-22 a seguir, apresentam a síntese das medidas 

mitigadoras para os impactos decorrentes da implantação e operação do Complexo Eólico 

Serra da Palmeira
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Quadro  10.2-1 – Medidas propostas para mitigação – Alteração na paisagem 

IMPACTO: ALTERAÇÃO NA PAISAGEM 

Medidas propostas:  

− Priorização de acessos existentes; 

− Implantação e manutenção de drenagem e bacias de acumulação (Sumps); 

− Adoção de técnicas para a recuperação de feições erosivas; 

− Ações de recomposição da vegetação e recuperação das áreas alteradas. 

Este impacto não poderá ser integralmente mitigado, uma vez que algumas alterações na paisagem serão permanentes. É esperado que, ao longo do 

tempo, as alterações paisagísticas provenientes da implantação e operação do Complexo Eólico Serra da Palmeira serão, paulatinamente, incorporadas ao 

cotidiano da população local, razão pela qual a significância do impacto tende a decrescer ao longo dos anos. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Plano de Recuperação de Áreas Degradadas e/ou Alteradas – PRAD; 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras; 

− Programa de Reposição Florestal; 

− Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos 

Natureza: corretiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: físico e biológico 

Prazo: longo Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-2 – Medidas propostas para mitigação – Contaminação do solo e da freática 

IMPACTO: CONTAMINAÇÃO DO SOLO E DA FREÁTICA 

Medidas propostas:  

− Classificação de resíduos; 

− Redução das fontes geradoras; 

− Segregação e coleta seletiva de resíduos; 

− Manuseio, acondicionamento e estocagem temporária dos materiais; 

− Gerenciamento de efluente sanitários; 

− Gerenciamento de efluente de lavagem de equipamentos de concretagem; 

− Gerenciamento de efluente líquido / oleosos; 

− Inspeções e vistorias; 

− Transporte e destinação final; 

− Palestras de educação ambiental. 

 

De forma a garantir a prevenção da contaminação do solo, visando à manutenção de sua funcionalidade, e a proteção da qualidade das águas superficiais 

e subterrâneas, faz-se necessário o adequado manuseio de óleos lubrificantes e graxas, resíduos perigosos, por apresentar toxicidade, bem como do 

combustível utilizado no abastecimento de veículos e maquinários. O armazenamento destes produtos deverá estar em consonância com a NBR 17.505 - 

“Armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis”.  

 

Os locais onde essas atividades serão desempenhas deverá contar com sistemas de contenção, ou tubulações e caixa separadora de água e óleo. O 

transporte desses materiais até o canteiro de obras deverá ser realizado por empresa credenciada na ANTT e ANP e atender os padrões estabelecidos pela 

NBR 9735/2020 (Conjunto de Equipamentos para emergência no transporte terrestre de produtos perigosos). A Resolução CONAMA n° 362/2005 – 

Estabelece critérios para o descarte de óleo lubrificante usado ou contaminado. 

 

No caso de efluentes sanitários, primeiramente deve-se atentar ao atendimento da NR 18 – (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção) no que concerne a construção, manutenção e limpeza de instalações sanitárias. Os efluentes gerados deverão ser destinados para o sistema 

de tratamento de efluentes, com capacidade adequada para o uso, com volume estimado em até 3.000 Litros/dia. Sendo assim, um sistema de biodigestor 

com vala de infiltração ou sumidouro se mostra suficiente para atendimento dos volumes de efluentes gerados. Caso o volume calculado se mostre acima 

deste, um sistema de ETE será especialmente projetado. 

Programa Ambiental relacionado: 



 

 

 

 

    

 

6 / 28 

− Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS); 

− Programa de Controle e Monitoramento dos Recursos Hídricos; 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: físico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-3 – Medidas propostas para mitigação – Intensificação dos processos erosivos 

IMPACTO: INTENSIFICAÇÃO DOS PROCESSOS EROSIVOS 

Medidas propostas:  

− Priorização de acessos existentes; 

− Quantificação e caracterização de processos erosivos; 

− Monitoramento periódico dos pontos e locais mais suscetíveis à erosão; 

− Implantação e manutenção de drenagem e bacias de acumulação (Sumps); 

− Adoção de técnicas para a recuperação de feições erosivas; 

− Ações de recomposição da vegetação. 

 

É esperado que, ao longo do tempo, as alterações paisagísticas provenientes da implantação e operação do Complexo Eólico Serra da Palmeira serão, 

paulatinamente, incorporadas ao cotidiano da população local, razão pela qual a significância do impacto tende a decrescer ao longo dos anos. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 

− Plano de Recuperação de Áreas Degradadas e/ou Alteradas – PRAD; 

− Programa de Controle e Monitoramento dos Recursos Hídricos; 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva e corretiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: físico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-4 – Medidas propostas para mitigação – Alteração dos níveis de ruído 

IMPACTO: ALTERAÇÃO DOS NÍVEIS DE RUÍDO 

Medidas propostas:  

− Controle de emissão de ruídos; 

− Regulagem e manutenção de máquinas e motores; 

− Adoção de estruturas de isolamento acústico. 

 

Para a fase de instalação, deve-se estabelecer ações e procedimentos efetivos e específicos referentes ao tema em questão, devendo-se cumprir, 

integralmente, os critérios dos padrões de emissão de ruídos previstos nas normas (NBR 10.151 e NBR 10.152 da ABNT) e legislações vigentes (Resolução 

CONAMA no 001/1990), que regem o controle e minimização deste tipo de impacto.  

 

Neste sentido, deverão ser adotados métodos de controle de emissão de ruídos, como a regulagem e manutenção de máquinas e motores durante o período 

de execução das obras, além de todos os colaboradores envolvidos nas frentes de serviço deverão utilizar, obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs). Por fim, o horário de execução das obras de implantação deverá estar restrito ao intervalo das 7:00 às 17:00, minimizando assim o 

desconforto para a população. 

 

As medidas mitigadoras relacionadas a fase de operação do empreendimento abrangem o acompanhamento e monitoramento periódico dos níveis de ruído, 

manutenção dos equipamentos e aerogeradores, mapeamento e posterior avaliação de percepção de ruído nas residências focais e a adoção de estruturas 

e medidas de isolamento acústico. Dentre estas medidas, estão ações como indenizações, execução do reforço acústico das residências afetadas e 

realocação de residências. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos; 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: físico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-5 – Medidas propostas para mitigação – Alteração da qualidade do ar 

IMPACTO: ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DO AR 

Medidas propostas:  

− Controle de emissão de gases e material particulado, por meio da manutenção periódica dos equipamentos, máquinas e veículos, 

− Controle do trânsito e da velocidade de veículos; 

− Monitoramento da Qualidade do ar. 

 

Devem ser observadas as normas que regem o controle de emissão de gases e material particulado, realizar a manutenção periódica dos equipamentos, 

máquinas e veículos, uso de filtros adequados. Garantir boas práticas construtivas durante a implantação do empreendimento, de forma a proteger a saúde 

dos trabalhadores e moradores do entorno. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva Fase: implantação Fator Ambiental: físico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-6 – Medidas propostas para mitigação – Interferências em atividades minerárias 

IMPACTO: INTERFERÊNCIAS EM ATIVIDADES MINERÁRIAS 

Medidas propostas:  

− Priorização de acessos existentes; 

− Quantificação e caracterização de processos erosivos; 

− Monitoramento periódico dos pontos e locais mais suscetíveis à erosão; 

− Implantação e manutenção de drenagem e bacias de acumulação (Sumps); 

− Adoção de técnicas para a recuperação de feições erosivas; 

− Ações de recomposição da vegetação. 

 

Deverá ser estabelecido o bloqueio minerário ou bloqueio de área para mineração na ANM e, em casos em que as atividades podem coexistir, realizar o 

monitoramento e a gestão das diferentes ações nas áreas afetadas pelo empreendimento (ADA e AID). 

 

Todos os empreendimentos relacionados à geração e transmissão de energia elétrica, aos quais se enquadra o Complexo Eólico, são classificados como 

de utilidade pública. Nestes casos, a ação de bloqueio procura compatibilizar e harmonizar o empreendimento elétrico com as atividades minerárias no local. 

 

Por meio do bloqueio minerário dá-se o impedimento de entrada de novos requerimentos de pesquisa, autorizações de pesquisa ou concessões de lavra da 

área. Para implementação destas atividades deverá ser estabelecido um programa ambiental específico de acompanhamento das atividades minerárias, 

contemplando todas as diretrizes técnicas para o desenvolvimento das ações propostas. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras; 

− Plano de Gestão Ambiental da Operação 

Natureza: preventiva Fase: implantação Fator Ambiental: físico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-7 – Medidas propostas para mitigação – Perda de Cobertura Vegetal 

IMPACTO: PERDA DE COBERTURA VEGETAL 

Medidas propostas:  

− Priorização de acessos e infraestruturas já existentes; 

− Delimitação precisa das áreas de supressão de vegetação; 

− O volume lenhoso deverá ser compensado de acordo com a Lei Federal nº 12.651/2012 Novo Código Florestal, e as áreas de vegetação nativa 

suprimidas deverão ser compensadas conforme prevê a Lei Federal nº 11.428/2006 e o decreto que a regulamenta, o Decreto Federal nº 6.660/2008; 

− Resgate prévio de propágulos e indivíduos de espécies importantes da flora; 

− Recomposição da vegetação nas áreas degradadas e de preservação permanente com árvores nativas compatíveis com o bioma e fitofisionomia. 

− Realização de treinamentos ou eventos de educação ambiental com as pessoas envolvidas no empreendimento a fim de trazer elucidações e 

conhecimentos técnicos sobre práticas de preservação e manutenção ambiental e mitigação de danos ambientais. 

 

Utilização da biomassa vegetal herbáceo/arbustiva na cobertura de áreas com solo exposto, de maneira a reduzir a suscetibilidade ao desencadeamento 

de processos erosivos, além de possibilitar condições favoráveis de umidade para a regeneração da flora no local. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Gestão Ambiental de Obras; 

− Programa de Controle e Supressão Vegetal; 

− Programa de Resgate da Germoplasma; 

− Programa de Reposição Florestal; 

− Plano de Recuperação de Áreas Degradadas e/ou Alteradas – PRAD; 

− Programa de Educação Ambiental 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

Natureza: corretiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: biótico 

Prazo: médio Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-8 – Medidas propostas para mitigação – Perda de diversidade florística 

IMPACTO: PERDA DE DIVERSIDADE FLORÍSTICA 

Medidas propostas:  

− Priorização de acessos e infraestruturas já existentes; 

− Delimitação precisa das áreas de supressão de vegetação; 

− Resgate prévio de propágulos e indivíduos de espécies importantes da flora; 

− Recomposição da vegetação nas áreas degradadas e de preservação permanente. 

− Realização de treinamentos ou eventos de educação ambiental com as pessoas envolvidas no empreendimento a fim de trazer elucidações e 

conhecimentos técnicos sobre práticas de preservação e manutenção ambiental e mitigação de danos ambientais. 

 

 

Atenção especial deverá ser dada à vegetação que ocupa os lajedos e encostas de morro, em especial bromeliáceas, cactáceas e demais espécies 

adaptadas a ambientes rupestres, cuja relocação para áreas adjacentes se mostre viável. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Supressão Vegetal; 

− Programa de Resgate da Germoplasma; 

− Programa de Reposição Florestal; 

− Plano de Recuperação de Áreas Degradadas e/ou Alteradas – PRAD; 

− Programa de Educação Ambiental; 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: corretiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: biótico 

Prazo: médio a longo Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-9 – Medidas propostas para mitigação – Redução e/ou alteração de habitat para fauna 

IMPACTO: REDUÇÃO E/OU ALTERAÇÃO DE HABITAT PARA FAUNA 

Medidas propostas:  

− Delimitação precisa das áreas de supressão de vegetação; 

− Acompanhamento de toda e qualquer intervenção/supressão vegetal deverá ser supervisionada por profissionais devidamente capacitado e treinado. 

− Proceder, sempre que aplicável, com o resgate de fauna, visando diminuir os acidentes com a fauna nativa, bem como direcionar os espécimes 

eventualmente acidentados para atendimento médico veterinário – zelando ao máximo pela integridade física da fauna nativa local; 

− Indicar os locais mais propensos ao atropelamento da fauna – sugerindo locais para a instalação de placas de advertência sobre o risco de 

cruzamento de animais silvestres pela via, além de placas limitadoras de velocidade; 

− Deverá ser feito campanhas, DDS, palestras e outros eventos semelhantes para os colaboradores com a temática da fauna e a criação de um canal 

de comunicação, buscando a redução de acidentes em geral com a fauna; 

− Recomposição da vegetação nas áreas degradadas. 

 

Utilização da biomassa vegetal herbáceo/arbustiva na cobertura de áreas com solo exposto, de maneira a reduzir a suscetibilidade ao desencadeamento 

de processos erosivos, possibilitar condições favoráveis de umidade para a regeneração da flora no local e propiciar áreas de descanso (poleiros), abrigo e 

alimentação para a fauna nativa. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Supressão Vegetal; 

− Programa de Afugentamento e Resgate da Fauna; 

− Programa de Monitoramento da Fauna; 

− Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores - PEAT; 

− Plano de Recuperação de Áreas Degradadas e/ou Alteradas – PRAD; 

− Plano Ambiental de Construção - PAC; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras; 

− Plano de Gestão Ambiental da Operação. 

Natureza: corretiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: biótico 

Prazo: médio a longo Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-10 – Medidas propostas para mitigação – Perturbação e afugentamento da fauna 

IMPACTO: PERTURBAÇÃO E AFUGENTAMENTO DA FAUNA 

Medidas propostas:  

− Delimitação precisa das áreas de supressão de vegetação; 

− Acompanhamento de toda e qualquer intervenção/supressão vegetal deverá ser supervisionada por profissionais devidamente capacitado e treinado. 

− Proceder, sempre que aplicável, com o resgate de fauna, visando diminuir os acidentes com a fauna nativa, bem como direcionar os espécimes 

eventualmente acidentados para atendimento médico veterinário – zelando ao máximo pela integridade física da fauna nativa local; 

− Indicar os locais mais propensos ao atropelamento da fauna – sugerindo locais para a instalação de placas de advertência sobre o risco de 

cruzamento de animais silvestres pela via, além de placas limitadoras de velocidade; 

− Conscientização dos condutores vinculados a obra sobre os riscos associados a circulação da fauna silvestre (e.g. acidentes de trânsito, 

atropelamento de animais); 

− Recomposição da vegetação nas áreas degradadas; 

 

Tanto na fase de implantação, quanto no início da fase de operação, o monitoramento da fauna se faz necessário, como forma de avaliar a dimensão da 

perturbação e do afugentamento, quais as espécies mais afetadas e se o retorno de algumas espécies ocorrerá ao longo do tempo. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Afugentamento e Resgate da Fauna; 

− Programa de Monitoramento da Fauna; 

− Programa de Supressão Vegetal; 

− Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos; 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores - PEAT; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva e corretiva Fase: implantação Fator Ambiental: biótico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-11 – Medidas propostas para mitigação – Injúria e perda de indivíduos da fauna 

IMPACTO: INJÚRIA E PERDA DE INDIVÍDUOS DA FAUNA 

Medidas propostas:  

− Delimitação precisa das áreas de supressão de vegetação; 

− Acompanhamento da supressão vegetal priorizando ações de afugentamento e eventual resgate de fauna; 

− Instalação de uma Base de Apoio à Fauna, adequadamente equipada, de forma a permitir a avaliação dos animais que vierem a ser resgatados e 

a realização dos procedimentos veterinários que se fizerem necessários. 

− Realizar o acompanhamento da movimentação de solo na adequação e abertura de acessos, com foco em animais com hábitos fossoriais e 

cursoriais. 

− Conscientização dos condutores vinculados a obra sobre os riscos associados a circulação da fauna silvestre (e.g. acidentes de trânsito, 

atropelamento de animais); 

− Estabelecimento de controle de velocidade nas vias de acesso a obra e serviço; 

− Mapeamento de áreas prioritárias para instalação de sinalizadores por meio do cruzamento de informações da análise da paisagem e resultados 

das primeiras campanhas do monitoramento de fauna, dando ênfase as áreas de concentração das aves migratórias (ICMBio, 2022); 

− Monitoramento da fauna na ADA e AID do empreendimento, com foco na fauna alada durante a fase de operação; 

− Avaliação dos impactos da operação do empreendimento sobre a fauna alada, após o 2º ano de operação, e verificação das medidas e ações a 

serem desenvolvidas mediante os resultados encontrados e fórum a ser realizado em conjunto com a SUDEMA. Neste fórum serão desenvolvidas 

as novas ações através da análise e discussão do Programa de Monitoramento da Fauna.  

 

Sempre que houver atividades de supressão vegetal a supervisão ambiental da obra deverá acompanhar as atividades para assegurar que as atividades 

estejam ocorrendo estritamente conforme o planejamento, de maneira responsável a fim de reduzir os danos sobre a fauna local;  

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Afugentamento e Resgate da Fauna; 

− Programa de Monitoramento da Fauna; 

− Programa de Supressão Vegetal; 

− Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores - PEAT; 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras; 

− Plano de Gestão Ambiental da Operação. 

Natureza: preventiva e corretiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: biótico 
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Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-12 – Medidas propostas para mitigação – Alteração das comunidades faunísticas 

IMPACTO: ALTERAÇÃO DAS COMUNIDADES FAUNÍSTICAS 

Medidas propostas:  

− Priorização de acessos existentes; 

− Delimitação precisa das áreas de supressão de vegetação; 

− Recomposição da vegetação nas áreas degradadas e de preservação permanente; 

− Monitoramento da fauna na ADA e AID do empreendimento. 

− Promover debates com a comunidade, as pessoas diretamente envolvidas com o empreendimento e trabalhadores da obra, objetivando influenciar 

a população local a abandonar ou diminuir a prática da atividade de caça e captura ilegal de fauna; 

 

Tanto na fase de implantação, quanto no início da fase de operação, o monitoramento da fauna se faz necessário, como forma de avaliar alterações na 

composição de espécies e comunidades da fauna. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Afugentamento e Resgate da Fauna; 

− Programa de Monitoramento da Fauna; 

− Plano de Recuperação de Áreas Degradadas e/ou Alteradas – PRAD; 

− Programa de Educação Ambiental; 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

− Plano de Gestão Ambiental da Operação. 

Natureza: preventiva e corretiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: biótico 

Prazo: médio a longo Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-13 – Medidas propostas para mitigação – Geração de expectativas na população 

IMPACTO: GERAÇÃO DE EXPECTATIVAS NA POPULAÇÃO 

Medidas propostas:  

− Criar canais de comunicação entre empreendedor, sociedade civil e gestão pública; 

− Divulgação das atividades de implantação para os moradores locais; 

− Garantir que todos dos proprietários recebam instruções acerca das restrições; 

− Favorecimento da contratação de mão de obra local; 

− Treinamento para os colaboradores envolvidos nas atividades de implantação; 

− Divulgação das oportunidades de trabalho; 

− Promoção de capacitação para priorização de contratação de mão de obra local. 

 

As ações desenvolvidas por meio do Programa de Comunicação Social deverão dirimir dúvidas da população e prestar esclarecimentos prévios sobre o 

empreendimento, contribuindo assim, para a mitigação e o controle do impacto. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social – PCS; 

− Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra ; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva Fase: implantação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-14 – Medidas propostas para mitigação – Geração de Incômodos e Transtornos à População 

IMPACTO: GERAÇÃO DE INCÔMODOS E TRANSTORNOS À POPULAÇÃO 

Medidas propostas:  

− Criação de canais de comunicação entre empreendedor, sociedade civil e gestão pública; 

− Divulgação das atividades de implantação para os moradores locais; 

− Garantir que todos dos proprietários recebam instruções acerca das restrições; 

− Favorecimento da contratação de mão de obra local, como forma de reduzir o contingente de pessoas desconhecidas; 

− Treinamento para os colaboradores envolvidos nas atividades de implantação; 

− Monitoramento dos níveis de ruídos e de vibração, visando garantir que as emissões não extrapolem os parâmetros estabelecidos nos normativos 

vigentes; 

− Fiscalização e manutenção da frota de veículos, visando garantir que estes funcionem de forma adequada, sem desvios. 

 

As ações desenvolvidas por meio do Programa de Comunicação Social deverão dirimir dúvidas da população e prestar esclarecimentos prévios sobre o 

empreendimento, contribuindo assim, para a mitigação e o controle do impacto. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social – PCS; 

− Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra; 

− Programa de Controle e Monitoramento de Ruído; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva Fase: implantação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-15 – Medidas propostas para mitigação – Fomento à economia 

IMPACTO: FOMENTO À ECONOMIA 

Medidas propostas:  

− Criação de canais de comunicação entre empreendedor, sociedade civil e gestão pública; 

− Divulgação ampla das oportunidades de trabalho nos municípios de localização do empreendimento; 

− Priorização de contratação de serviços e aquisição de suprimentos em âmbito local. 

− Divulgação das atividades de implantação para os moradores locais; 

− Favorecimento da contratação de mão de obra local; 

− Treinamento para os colaboradores envolvidos nas atividades de implantação; 

− Divulgação das oportunidades de trabalho; 

− Promoção de capacitação para priorização de contratação de mão de obra local. 

 

Por se tratar de um impacto positivo, são recomendadas medidas potencializadoras por meio dos Programas de Comunicação Social e de Capacitação e 

Priorização de Contratação de Mão de Obra Local. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social – PCS; 

− Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva Fase: implantação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-16 – Medidas propostas para mitigação – Aumento de população 

IMPACTO: AUMENTO DE POPULAÇÃO 

Medidas propostas:  

− Criar canais de comunicação entre empreendedor, sociedade civil e gestão pública; 

− Divulgação das atividades de implantação para os moradores locais; 

− Promoção de capacitação para priorização de contratação de mão de obra local. 

 

No sentido de mitigar os efeitos negativos deste impacto serão divulgadas e ofertadas as vagas de trabalho à população, visando também à participação da 

população local no Programa de Capacitação e Priorização de Contratação da Mão de Obra Local. Ao final das obras, com a desmobilização da mão de 

obra contratada, haverá uma redução no número de empregos gerados pelo empreendimento, o que acarretará uma queda nos investimentos e no consumo. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social – PCS; 

− Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva Fase: implantação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-17– Medidas propostas para mitigação – Sobrecarga na infraestrutura urbana e de equipamentos 

IMPACTO: SOBRECARGA NA INFRAESTRUTURA URBANA E DE EQUIPAMENTOS 

Medidas propostas:  

− Criação de canais de comunicação entre empreendedor, sociedade civil e gestão pública; 

− Divulgação das atividades de implantação para os moradores locais; 

− Promoção de capacitação para priorização de contratação de mão de obra local. 

 

As medidas de mitigação deste impacto serão implementadas por meio do Programa de Capacitação e Priorização de Contratação de Mão de Obra Local, 

que contribuirá para o controle do aumento populacional. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social – PCS; 

− Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva Fase: implantação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-18 – Medidas propostas para mitigação – Restrição no uso e ocupação do solo 

IMPACTO: RESTRIÇÃO NO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Medidas propostas:  

− Criação de canais de comunicação entre empreendedor, sociedade civil e gestão pública; 

− Divulgação das ações previstas na instalação do Complexo Eólico e prestar os devidos esclarecimentos sobre as restrições de uso e ocupação do 

solo aos proprietários dos imóveis rurais afetados pelo empreendimento (ADA); 

− Implementar ações para limpeza das áreas necessárias para abertura de estruturas que compõem o Complexo Eólico. 

 

Mesmo se prejudicados pelas restrições estabelecidas durante a fase de instalação do empreendimento, os proprietários poderão continuar com algumas 

de suas atividades produtivas, tais como pastagens para criação de bovinos e culturas de pequeno porte, após o término das obras. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social – PCS; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva e corretiva Fase: implantação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-19 – Medidas propostas para mitigação – Aumento da incidência de doenças 

IMPACTO: AUMENTO DA INCIDÊNCIA DE DOENÇAS 

Medidas propostas:  

− Criação de canais de comunicação entre empreendedor, sociedade civil e gestão pública; 

− Desenvolvimento de ações socioeducativas com os trabalhadores contratados para as obras, no intuito de serem adotados procedimentos e práticas 

de prevenção e tratamento de ISTs e outras patologias existentes nas localidades rurais da AID e nas sedes municipais; 

− Priorização de contratação de mão de obra local, como forma de atenuar impactos decorrentes da chegada de trabalhadores vindos de outras 

regiões (atração populacional), de modo a não aumentar a incidência de infecções, inclusive as sexualmente transmissíveis (ISTs); 

− Elaboração e implantação, em conjunto com os Poderes Públicos municipal e estadual, de ações de monitoramento e campanhas, a fim de orientar 

a população local quanto à ocorrência e à prevenção de endemias e doenças neurológicas. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social – PCS; 

− Programa de Educação Ambiental – PEA; 

− Programa de Monitoramento à Saúde; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva e corretiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: médio Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro 10.2-20 – Medidas propostas para mitigação – Comprometimento de atividades produtivas 

IMPACTO: COMPROMETIMENTO DE ATIVIDADES PRODUTIVAS 

Medidas propostas:  

− Criação de canais de comunicação entre empreendedor, sociedade civil e gestão pública; 

− Divulgação das atividades de implantação para os moradores locais; 

− Desenvolvimento de oficinas para melhor conservação do solo na região e diversificação das atividades produtivas. 

 

Assessoria técnica rural e oficinas focadas no desenvolvimento das atividades produtivas, além de alternativas que possam propiciar diversificação das 

atividades e outras técnicas distintas das atualmente praticadas e, caso possível, adequadamente implementadas, de acordo com as vocações e interesses 

de cada produtor. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social – PCS; 

− Programa de Contratação e Capacitação de Mão de Obra; 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: preventiva e corretiva Fase: implantação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: médio Responsável pela implementação: empreendedor 

 

 

  



 

 

 

 

    

 

26 / 28 

Quadro  10.2-21 – Medidas propostas para mitigação – Melhoria da infraestrutura 

IMPACTO: MELHORIA DA INFRAESTRUTURA 

Medidas propostas:  

− Criação de canais de comunicação entre empreendedor, sociedade civil e gestão pública; 

− Divulgação das atividades de implantação para os moradores locais; 

− Promoção de capacitação para priorização de contratação de mão de obra local. 

 

Para atender aos fluxos de veículos e melhorar a acessibilidade durante a fase de implantação do empreendimento, as vias de acesso serão alargadas, 

resultando em melhora na infraestrutura viária nas estradas vicinais do entorno do empreendimento. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Plano Ambiental de Construção (PAC); 

− Plano de Gestão Ambiental de Obras. 

Natureza: corretiva Fase: implantação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-22 – Medidas propostas para mitigação – Aumento da produção energética 

IMPACTO: AUMENTO DA PRODUÇÃO ENERGÉTICA 

Medidas propostas:  

− Divulgação dos benefícios do empreendimento para a população local. 

 

O Complexo Eólico Serra da Palmeira faz parte de um sistema que poderá ampliar a capacidade energética nacional por energia elétrica, por meio da 

geração de eletricidade limpa, capaz de auxiliar, direta e indiretamente, o desenvolvimento sustentável do estado da Paraíba. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social (PCS). 

Natureza: preventiva Fase: implantação e operação Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 
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Quadro  10.2-23 – Medidas propostas para mitigação – Interferência ao patrimônio arqueológico e cultural 

IMPACTO: INTERFERÊNCIA AO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO E CULTURAL 

Medidas propostas:  

− Execução das ações e programas indicados no âmbito do RAIPI e RAIPA. 

. 

Programa Ambiental relacionado: 

− Programa de Comunicação Social (PCS); 

− Programa de Educação Ambiental (PEA); 

− Demais programas a serem aprovados junto ao IPHAN. 

Natureza: preventiva e mitigadora Fase: implantação  Fator Ambiental: socioeconômico 

Prazo: curto Responsável pela implementação: empreendedor 

 


